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PROCESSUAL  CIVIL – Reexame
necessário –  Ação ordinária declaratória de
nulidade  de  ato  administrativo  - Servidor
público  –  Pretensão  à  reintegração  -
Prescrição  quinquenal  (art.  1º  do  Decreto
nº.  20.910/32)  –  Termo  inicial  –  Ato  que
exclui o servidor -  Prescrição do fundo de
direito  pronunciada  –  Modificação  da
sentença –   – Precedentes do STF – Art.
557, § 1º-A do CPC – Provimento.

− “As  dívidas  passivas  da  União,  dos
Estados e dos Municípios, bem assim todo
e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a
Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,
seja  qual  for  a  sua natureza,  prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou
fato do qual se originarem.” (art. 1º, Decreto
nº. 20.910/32)

− No  caso  específico  de  ação  de
reintegração  de  cargo  público,  conforme
entendimento pacífico do Superior Tribunal
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de Justiça, o prazo para a sua propositura é
de cinco anos, a contar do ato que excluiu o
servidor público, ainda que o ato seja nulo,
o  qual  não fora observado autora,  motivo
pelo qual correta se mostra a decisão que
reconheceu  a  prescrição  do  fundo  de
direito. 

–  O art.  557,  §  1º-A,  do CPC permite  ao
relator  dar  provimento  monocrático  ao
recurso quando a decisão recorrida estiver
em manifesto confronto com jurisprudência
dominante de Tribunal Superior.

Vistos etc. 

Trata-se  de  remessa  oficial  nos  autos  da
“ação ordinária declaratória de nulidade de ato Jurídico c/c reintegração em
cargo público e cobrança e ainda Tutela Antecipada”,  ajuizada por  MARIA
LUZINETE DA SILVA DUARTE, em face do MUNICÍPIO DE LUCENA.

Na  exordial  de  fls.  02/14,  sustentou  a
promovente que fora demitida sem o devido processo administrativo, devendo
assim ser reintegrada aos quadros dos servidores municipais da Edilidade ré.

Contestação  às  fls.  28/32,  alegando,
preliminarmente,  a  prescrição  quinquenal  da  ação,  e  no  mérito  a  falta  de
estabilidade da promovente.

Sentença  às  fls.  49/57, julgando
procedente  a  pretensão  deduzida  na  inicial,  para  tornar  sem efeito  o  ato
administrativo  que  exonerou  a  promovente  sem,  determinando  a  sua
reintegração ao cargo que ocupava e consequente pagamento dos salários
retidos, a partir de 01/01/2001.

Os autos aportaram a este Egrégio Tribunal
de Justiça, por força de reexame necessário.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça devolveu os presentes autos sem parecer de mérito,
ao argumento de que se afigura desnecessária a sua intervenção (fls. 76/79).

Decido.
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De início, ressalta-se que, em razão da não
interposição  de  recurso  apelatório,  passe-se  à  análise,  tão  somente,  da
decisão ora sob reexame necessário. 

Pois  bem.  Vislumbra-se  que  a  pretensão
autoral está, de fato, fulminada pela prescrição do próprio fundo de direito.  

Como  é  cediço,  a  prescrição  das  ações
contra a Fazenda Pública, seja qual for a sua natureza, dar-se-á em 05 (cinco)
anos, conforme intelecção do  art. 1º do Decreto nº. 20.910/32, “in verbis”:

“Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação
contra  a Fazenda federal,  estadual  ou  municipal,  seja
qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  cinco  anos
contados da data do ato ou fato do qual se originarem.”

No caso específico de ação de reintegração
de cargo público,  conforme entendimento  pacífico  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, o prazo para a sua propositura é de cinco anos, a contar do ato que
excluiu o servidor público, ainda que o ato seja nulo. Veja-se:

“AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  MILITAR.
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO. DECRETO N. 20.910/32.
PRESCRIÇÃO.  A  PARTIR  DO  ATO  QUE  EXCLUI  O
SERVIDOR.  OFENSA  A  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
de que,  nos termos do Decreto n.  20.910/32,  o  prazo
para a propositura da ação de reintegração de cargo
público é de cinco anos, a contar do ato que excluiu o
servidor público, ainda que o ato seja nulo.
Precedentes.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame
da alegada ofensa a dispositivos constitucionais, mesmo
com  o  cunho  de  prequestionamento,  por  ser  matéria
reservada à competência do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1158353/AM, Rel.  Ministro ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
05/08/2014, DJe 19/08/2014)” (grifei)

E:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. MILITAR.
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PEDIDO  DE  REINTEGRAÇÃO.  PRESCRIÇÃO.
DECRETO  Nº  20.910/32.  TERMO  INICIAL.
ALEGAÇÃO DE APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL Nº
4.131/78. SÚMULA N. 280/STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
de que,  nos termos do Decreto n.  20.910/32,  o  prazo
para a propositura da ação de reintegração de cargo
público é de cinco anos, a contar do ato que excluiu o
servidor público, ainda que o ato seja nulo.
2. O argumento do agravante de que a anulação do ato
administrativo  que  aplicou pena disciplinar  ao  militar
pode se dar em qualquer tempo, exige interpretação da
Lei Estadual nº. 4.131/78, o que impossibilita o exame da
alegação, pelo STJ, no recurso especial, nos termos da
Súmula 280/STF. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1166181/AM, Rel.  Ministro ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
27/03/2014, DJe 14/04/2014)” (grifei)

Ainda:

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
REGIMENTAL. INTIMAÇÃO.
SERVIDOR  PÚBLICO:  EXONERAÇÃO  A  PEDIDO.
ATO  NULO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
SUBMISSÃO. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932.
RECONHECIMENTO.
1.  Inexiste  previsão  regimental  ou  legal  de  intimação
para  apresentação  de  contraminuta  em  agravo
regimental ou interno (RISTJ, art. 258 e  CPC, art. 557).
2.  O  direito  à  ampla  defesa  e  ao  contraditório  são
atendidos  com  a  intimação  para  apresentação  de
contrarrazões ao recurso especial.
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de
que  as  ações  de  reintegração  de  servidor  público
exonerado obedece à prescrição quinquenal (art. 1º do
Decreto 20.910/1932), cujo termo inicial é a data do ato
de exclusão.
4.  A  regra  prescricional  não  se  altera  se  o  ato  de
exclusão for considerado nulo.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AgRg  no  REsp  1296584/RJ,  Rel.  Ministra
ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/06/2013, DJe 01/07/2013)” (grifei)

Diferentemente do aduzido pela MM. Juíza
“a quo”,  o termo inicial  para a contagem do prazo prescricional  nos casos
específicos  de  pretensão  à  reintegração  em  cargo  público  é  a  data  da
publicação ato de exoneração ou demissão do servidor público.  
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Na hipótese vertente, o ato de exclusão da
autora é datado de 01 de janeiro de 2001, entretanto, a presente ação fora
proposta apenas em 10 de janeiro de 2011, ou seja, após o prazo de cinco
anos  previsto  para  o  ajuizamento  da  ação,  motivo  pelo  qual  é  de  ser
reconhecida a prescrição do fundo de direito. 

Por fim, é de se ressaltar que o art. 557, §
1º-A,  do  CPC  permite  ao  relator  dar  provimento  monocrático  ao  recurso
quando  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com
jurisprudência dominante de Tribunal Superior. Confira-se:

“Art. 557. (Omissis)
§  1º-A.   Se  a  decisão  recorrida  estiver  em manifesto
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior,
o relator poderá dar provimento ao recurso”

Bem ainda, a Súmula nº. 253 do STJ:

“O art. 557, do CPC, que autoriza o relator a decidir
o recurso, alcança o reexame necessário.”

Por  todas  as  razões  expostas,  verifica-se
que existe motivo para a anulação da sentença de primeiro grau, devendo-se
dar provimento ao reexame necessário. 

D I S P O S I T I V O 

Ante  o  exposto,  dá-se  provimento  ao
reexame para  anular  a  sentença  hostilizada  devendo  ser  reconhecida  a
prescrição quinquenal extinguindo assim o processo com resolução do mérito,
nos termos do art. 269, IV do Código de Processo Civil.

Tendo  em  vista  a  nova  solução  dada  à
demanda,  face a inversão da sucumbência,  condeno a autora a  pagar  as
custas  processuais  e  os  honorários  advocatícios,  que  fixo  em R$  800,00
(oitocentos reais),  nos termos do § 4º do art.  20 do CPC,  ressalvando-se,
entretanto, o disposto no art. 12 da Lei 1.060/501.

1 “Art. 12. A parte beneficiada pelo isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa
fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o
assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.”.
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Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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